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RESUMO
Introdução: O internamento hospitalar está asso-
ciado a baixos níveis de mobilidade, com impacto 
na capacidade para andar, sobretudo nas popula-
ções mais idosas. Este estudo tem como objetivo 
identificar a relação entre as intervenções de enfer-
magem no domínio da marcha em contexto hospi-
talar e o autocuidado andar.

Metodologia: Estudo quantitativo, retrospetivo, 
descritivo e correlacional com dados dos registos 
clínicos dos enfermeiros relativos a pessoas inter-
nadas com diagnósticos e intervenções de enferma-
gem no domínio do andar. 

Resultados: A amostra é predominantemente ido-
sa (média 65,99 anos, Desvio Padrão 16,73) e de-
pendente no andar (69,7%). De 6546 participantes, 
1142 (17,4%) apresentavam como diagnóstico de 
admissão patologias do foro musculoesquelético, 
916 (14%) lesões de causa externa e 903 (13,8%) 
doenças do sistema circulatório. As intervenções de 
enfermagem no domínio da marcha realizaram-se 
em serviços de Medicina Interna (22,9%), Ortopedia 
(17,9%) e Neurocirurgia (13,1%). Durante o tempo 
de internamento hospitalar, cada participante rece-
beu em média 24 intervenções de enfermagem (DP 
50,37), sendo o “assistir no andar”, a mais frequen-
te (47%). Sob as intervenções no domínio da mar-
cha, 92,15% dos participantes mantiveram ou me-
lhoraram a sua capacidade para andar (p<0,001). 
Os programas especializados para a capacitação na 
marcha foram aplicados em 6,5% dos participantes, 
dos quais 7,9% adquiriram esta capacidade ainda 
no hospital. A aquisição da competência para andar 
com auxiliar de marcha verificou-se em 28% dos 
participantes que necessitaram do equipamento 
adaptativo (p<0,001). Dos participantes, 88,8% rece-
beram alta para domicílio. Pessoas independentes 
na marcha à data de alta estiveram internadas me-
nos 1,44 dias (p=0,006).

Conclusão: Neste estudo, as intervenções de enfer-
magem no domínio da marcha estão associadas à 
manutenção e recuperação dos níveis de funciona-
lidade durante a hospitalização, não sendo possível 
isolar o efeito de outras variáveis. 

Descritores: Marcha; Autocuidado; Hospitais; Cui-
dados de Enfermagem

ABSTRACT
Introduction: Hospitalisation is associated with 
low levels of mobility, with an impact on the ability 
to walk, especially in older populations. This study 
aims to identify the relationship between nursing 
interventions in the gait domain in the hospital 
and the self-care walking.

Methodology: Quantitative, retrospective, descrip-
tive and correlational study with data from the 
clinical records of nurses at a university hospital 

related to inpatient with nursing diagnoses and in-
terventions related to selfcare walking.

Results: The sample refers to a predominantly 
elderly population (mean age 65,99 years (Stan-
dard Deviation 16,73)) and dependent on walking 
(69,7%). Of 6546 participants, 1142 (17,4%) had 
musculoskeletal pathologies as their admission di-
agnosis, 916 (14%) external cause injuries and 903 
(13.8%) diseases of the circulatory system. Nursing 
interventions in the field of gait were carried out 
in Internal Medicine (22,9%), Orthopedics (17,9%) 
and Neurosurgery (13,1%) department. While in 
hospital, each participant received an average of 
24 nursing interventions (SD 50.37), with “assisting 
with walk” being the most frequent (47%). Under 
nursing interventions in the gait domain, 92,15% 
of participants maintained or improved their abil-
ity to walk (p<0,001). Specialized programs for gait 
training were applied to 6,5% of the participants, 
of which 7,9% acquired this ability while still in 
the hospital. The acquisition of competence to 
walk with a walking aid was verified in 28% of the 
participants who needed the adaptive equipment 
(p<0,001). 88,8% participants were discharged 
home. Gait independency participants at discharge 
were hospitalized for less than 1,44 days (p=0,006).

Conclusion: In this study, nursing interventions in 
the gait domain were associated with maintaining 
and recovering levels of functionality during hos-
pitalisation, although it was not possible to isolate 
the effect of other variables.

Descriptors: Gait; Self Care; Hospitals; Nursing 
Care

RESUMEN
Introducción: La hospitalización se asocia a ba-
jos niveles de movilidad, con un impacto en la 
capacidad para caminar, especialmente en las po-
blaciones de mayor edad. Este estudio tiene como 
objetivo identificar la relación entre las interven-
ciones de enfermería en el dominio de la marcha en 
el contexto hospitalario y lo autocuidado caminar.

Metodología: Estudio cuantitativo, retrospectivo, 
descriptivo y correlacional con datos de las histo-
rias clínicas de enfermeras de un hospital universi-
tario sobre personas hospitalizadas con diagnósti-
cos e intervenciones de enfermería en el ámbito 
del autocuidado de la marcha.

Resultados: La muestra es predominantemente 
de edad avanzada (edad media 65,99 años (Desvi-
acion Estandar 16,73)) y dependiente de la marcha 
(69,7%). De 6546 participantes, 1142 (17,4%) tenían 
como diagnóstico de ingreso patologías muscu-
loesqueléticas, 916 (14%) lesiones de causa externa 
y 903 (13,8%) enfermedades del sistema circulato-
rio. Las intervenciones de enfermería en el ámbi-
to de la marcha fueron realizadas en los servicios 
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de Medicina Interna (22,9%), Ortopedia (17,9%) y 
Neurocirugía (13,1%). Durante la estadía hospi-
talaria, cada participante recibió en promedio 24 
intervenciones de enfermería (SD 50.37), en que 
“asistir a caminar” la más frecuente. Bajo las inter-
venciones de enfermería en el dominio de la mar-
cha, el 92,15% de los participantes mantuvieron o 
mejoraron su capacidad para caminar (p<0,001). 
Se aplicaron programas especializados de entre-
namiento de la marcha al 6,5% de los participantes, 
de los cuales el 7,9% adquirió esta habilidad estan-
do aún en el hospital. La adquisición de la compe-
tencia para caminar con andador fue verificada en 
el 28% de los participantes que necesitaron el equi-
po adaptativo (p<0,001). 88,8% de los participantes 
fueron dados de alta. Las personas independientes 
el día del alta estuvieron hospitalizadas menos de 
1,44 días (p=0,006).

Conclusión: En este estudio, las intervenciones 
de enfermería en el dominio de la marcha se aso-
ciaron con el mantenimiento y la recuperación de 
los niveles de funcionalidad durante la hospital-
ización, aunque no fue posible aislar el efecto de 
otras variables.

Descriptores: Marcha; Autocuidado; Hospitales; 
Atención de Enfermería

INTRODUÇÃO
A capacidade para andar é um importante indica-
dor de saúde sendo amplamente reconhecido como 
um sinal vital funcional(1, 2). Nos últimos anos, vá-
rios estudos têm encontrado relações significativas 
entre o desempenho na marcha e resultados como 
a mortalidade, a morbidade e a qualidade de vida(3-

5). Uma melhor capacidade para andar está associa-
da também a uma redução sustentada dos custos 
dos cuidados de saúde(6, 7).

O internamento hospitalar é um acontecimento 
comum que surge em diferentes fases da vida da 
pessoa, devido a uma doença súbita, a um evento 
cirúrgico ou à agudização de uma condição crónica. 
Essa experiência pode, no entanto, ter um impac-
to significativo na capacidade funcional, sobretu-
do nas populações mais vulneráveis. Existe ampla 
evidência de que a hospitalização produz perda 
de funcionalidade, agravamento na capacidade de 
deambulação e necessidade de ajuda para a reali-
zação das atividades da vida diária, representando 
uma ameaça à vida independente após a alta(8-10).   

Garantir os níveis de atividade física e períodos de 
marcha durante a hospitalização é uma forma de 
inverter estes resultados. Programas de marcha 
assistida aplicados em idosos durante o interna-
mento hospitalar, melhoraram significativamente 
a sua capacidade de andar à data da alta(11, 12). Uma 
revisão tipo scoping aferiu que os programas de 
marcha no hospital têm impacto em indicadores 

clínicos e não clínicos, podendo estar associados a 
uma melhoria funcional e a uma redução do tempo 
de internamento de um a três dias(13).  

Este estudo tem como objetivo identificar a relação 
entre as intervenções de enfermagem e o autocui-
dado andar, em contexto hospitalar. Pretende dar 
resposta à questão norteadora - Qual a relação en-
tre as intervenções no âmbito da marcha desenvol-
vidos por enfermeiros e o autocuidado andar du-
rante o internamento hospitalar?

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo exploratório de cariz quan-
titativo, retrospetivo, descritivo e correlacional 
elaborado com dados do registo clínico dos enfer-
meiros, dos serviços de internamento de um centro 
hospitalar e universitário da região norte de Por-
tugal. Definiram-se como critérios de inclusão to-
dos os internamentos de pessoas com idade igual, 
ou superior, a 18 anos, que ocorreram no intervalo 
temporal de 01/01/2021 a 31/12/2022, com diagnós-
ticos e intervenções de enfermagem no domínio do 
autocuidado andar. Os dados foram fornecidos pelo 
serviço de sistemas de informação e gestão da insti-
tuição. A análise estatística descritiva e inferencial 
foi realizada com recurso ao IBM SPSS®, conside-
rando-se um limiar de significância de 0.05% para 
os testes de hipóteses efetuados.

O grau de dependência da pessoa no autocuidado 
andar foi aferido pela conjugação do juízo clínico 
do enfermeiro e da utilização do formulário de au-
tocuidado de Hernani Duque, integrado no sistema 
de informação. A pontuação obtida classifica a ca-
pacidade para andar em quatro graus: independen-
te, dependente em grau reduzido, grau moderado 
e grau elevado. Na operacionalização da variável, 
os graus de dependência foram agrupados em dois 
níveis: independente e dependente. Por sua vez, o 
compromisso para andar com auxiliar de marcha 
compreende uma avaliação dicotómica da eficácia 
da marcha com a utilização de um produto de apoio 
(andarilho, canadianas, tripé, entre outros), classi-
ficado em: sem compromisso e com compromisso. 

Recolheram-se informações relativas ao score da 
primeira avaliação (momento 1 - M1), aquando de-
finição do diagnóstico e da última avaliação de en-
fermagem (momento 2 - M2), realizada após a im-
plementação de intervenções de enfermagem no 
domínio da marcha e antes da alta clínica. Nos casos 
em que existiu apenas uma avaliação, assumiu-se 
que a capacidade para andar em M2 foi igual a M1. 

Foram recolhidos dados relativos às intervenções de 
enfermagem do tipo avaliar, assistir, supervisionar, 
incentivar, ensinar, instruir e treinar a andar, com 
e sem auxiliar de marcha. Os diagnósticos de admis-
são foram agrupados pelas categorias definidas pela 
Classificação Internacional de Doenças ICD-10. 
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Durante o estudo respeitaram-se as normas éticas 
e direitos dos participantes, atendendo ao que está 
subjacente à Declaração de Helsínquia na Conven-
ção de Oviedo. Foi obtida a autorização do Conselho 
de Administração e da Comissão de Ética do centro 
hospitalar. De forma a garantir o anonimato dos 
participantes, os dados demográficos e clínicos fo-
ram anonimizados, codificados, inseridos e analisa-
dos num programa informático.

RESULTADOS
Dos 11.190 episódios identificados, 4.644 foram ex-
cluídos por não garantirem conformidade com os 
critérios de inclusão. A descrição da amostra é re-
presentada na tabela 1.

Tabela 1 - Descrição da amostra

Variáveis

Idade (anos)
Média (DP)

Mediana
Moda 

65,99 (16,73)
68
76

Sexo n (%)
Mulheres
Homens

3299 (50,4%)
3247 (49,6%)

Tempo de internamento (dias)  
Média (DP) 

Mediana
Moda 

12,75 (20,68)
5,75
1,03

Tipo de admissão n (%)
Programada 

Urgência
3172 (48,5%)
3374 (51,5%)

Proveniência n (%)
Consulta externa

Urgência
Outras proveniências

Exterior

3096 (47,3%)
3245 (49,6%)

72 (1,1%)
133 (2%)

Destino n (%)
Domicílio

Outro Hospital
Falecido

5810 (88,8%)
493 (7,5%)
243 (3,7%)

A amostra é constituída por 6546 episódios de in-
ternamento, provenientes do serviço de urgência 
(49,6%) e da consulta externa (47,3%). As idades dos 
participantes variaram entre os 18 e os 101 anos, 
sendo a média de 65,99 (DP 16,73) anos, correspon-
dendo predominantemente a uma população idosa. 
Observou-se uma distribuição equitativa do sexo 
dos participantes (49,6% homens Vs 50,4% mulhe-
res). A média de dias de internamento foi de 12,75 
(DP 20,68) dias, apesar de existir uma variação en-
tre 1 e 369 dias. A tabela 2 apresenta a distribuição 
dos participantes pelos serviços de internamento.

Tabela 2 – Distribuição dos participantes por  
serviços de internamento

Serviço n %

Medicina interna 1502 22,9

Ortopedia  1173 17,9

Neurocirurgia  859 13,1

Otorrinolaringologia 652 10

Oftalmologia  582 8,9

Cirurgia geral  492 4,5

Neurologia  295 4,5

Cirurgia de 
especialidades 281 4,3

Infeciologia  192 2,9

Outros  165 2,5

Cardiologia  144 2,2

Urgência  98 1,5

Urologia  63 1

Nefrologia  48 0,7

Como se pode observar os participantes com inter-
venções de enfermagem no âmbito do autocuidado 
andar estiveram internadas maioritariamente nos 
serviços de medicina interna (22,9%), ortopedia 
(17,9%) e neurocirurgia (13,1%). A tabela 3 apresen-
ta a distribuição dos participantes por diagnóstico 
de admissão.
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Tabela 3 – Distribuição dos participantes por  
diagnóstico de admissão

Admissão por patologia n %

Sistema músculo esquelé-
tico  

1142 17,4

Lesões de causa externa e 
trauma 

916 14

Sistema circulatório 903 13,8

Neoplasias 696 10,5

Doenças dos olhos 504 7,7

Sistema respiratório  498 7,6

Contactos com serviços de 
saúde  

344 5,3

Sistema digestivo 342 5,2

Doenças dos ouvidos 256 3,9

Doenças metabólicas  210 3,2

Doenças infeciosas 198 3

Sistema Nervoso 185 2,8

Sistema génito urinário  162 2,5

Doenças da pele  77 1,2

Sinais/sintomas não defini-
dos 

60 0,9

Doenças hematológicas  24 0,4

Malformações congénitas  21 0,3

Doenças mentais 18 0,3 

Os diagnósticos de admissão mais frequentes foram 
as patologias do foro musculoesquelético (17,4%), 
lesões de causa externa (14%) e doenças do sistema 
circulatório (13,8%). As malformações congénitas 
e as doenças mentais, ambas com 0,3%, foram as 
categorias com menor representatividade nos pro-
gramas de marcha.

Relativamente aos cuidados de enfermagem no 
domínio do autocuidado andar foram registadas 
156511 intervenções, correspondendo a uma média 
de 24 intervenções (DP 50,37) por participante, no 
período de internamento. As intervenções mais fre-
quentes foram o “assistir no andar” e o “avaliar o an-
dar”. Os registos de enfermagem demonstraram que 
as intervenções dirigidas ao prestador de cuidados 
neste domínio foram menos frequentes (Tabela 4).

Tabela 4 – Intervenções de Enfermagem no domínio 
do autocuidado andar

Intervenção de enfermagem n %

Avaliar o andar 28631 18,3

Incentivar a andar 2874 1,8

Assistir no andar 73494 47

Avaliar o andar com auxiliar 
de marcha

8981 5,7

Avaliar capacidade para an-
dar com auxiliar de marcha

2603 1,7

Providenciar dispositivo 
adaptativo para andar

758 0,5

Incentivar o andar com  
auxiliar de marcha

7776 5

Assistir no andar com auxiliar 
de marcha

14848 9,5

Avaliar capacidade para 
executar técnica de adaptação 

para andar
3097 2

Ensinar sobre técnica de 
adaptação para andar

1674 1,1

Instruir a andar 2831 1,8

Treinar o andar 2446 1,6

Instruir a andar com auxiliar 
de marcha

3113 1,9

Treinar a andar com auxiliar 
de marcha

3268 2,1

Avaliar capacidade do presta-
dor de cuidados para assistir 

no andar
21 0,01

Avaliar conhecimento do 
prestador de cuidados para 

assistir no andar com auxiliar 
de marcha

53 0,03

Instruir o prestador de cuida-
dos para assistir no andar

30 0,02

Treinar o prestador de cuida-
dos para assistir no andar

13 0,01
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Na avaliação da capacidade para andar, no M1, exis-
tiam 30,3% (n=1531) pessoas independentes e 69,7% 
(n=3515) dependentes na marcha, por sua vez, no 
M2, existiam 33,4% (n=1687) e 66,3% (n=2959), res-
petivamente. A análise da variância entre a primei-
ra e a última avaliação mostra que 13,99% (n=706) 
melhoraram, 7,85% (n=396) agravaram e 78,16% 
(n=3944) mantiveram o seu estado. O teste t para 
amostras emparelhadas encontra diferenças sig-
nificativas nos níveis de dependência dos partici-
pantes, nos dois momentos t(5045)=8,028; p<0,001. 
O número de intervenções realizadas não demons-
trou associação estatisticamente significativa com 
a variação da dependência no autocuidado andar 
(F=1,43; gl=1; p=0,233).

No que se refere ao destino após a alta, 88,8% 
(n=4484) dos participantes receberam alta para 
domicílio e 6,72% (n=339) foram transferidas para 
outro hospital, dos quais 84,96% (n=288) apresenta-
vam dependência no andar. A dependência dos par-
ticipantes no M2 mostrou associação significativa 
com o destino após a alta (F=170,892; gl=3; p<0,001), 
portanto as pessoas que têm alta para outra institui-
ção hospitalar são mais dependentes. 

Simultaneamente, foi analisada a relação entre o 
tempo de internamento e a capacidade para andar 
à data de alta. A média do tempo de internamen-
to das pessoas independentes é de 12,01 dias (DP 
19,76), enquanto as pessoas com dependência na 
marcha estiveram internadas em média 13,45 dias 
(DP 22,127). Esta diferença de 1,44 dias revela signi-
ficado estatístico t(5044)=2,259; p=0,006.

As intervenções especializadas para a capacitação 
na marcha integraram 9,36% (n=329) dependentes 
na marcha. Analisando M2, 7,9%(n=26) das pessoas 
adquiriram capacidade para executar a técnica de 
adaptação para andar durante o período de inter-
namento, mantendo 92,1% (n=303) a necessidade 
de continuidade de cuidados após a alta hospitalar. 
Verifica-se significado estatístico na análise da va-
riância da capacitação para andar entre os dois mo-
mentos de avaliação (Z=-4,849; p<0,001). As pessoas 
que adquiriam esta capacidade estiveram interna-
das, em média, mais 1,725 dias do que as que manti-
veram a necessidade de continuidade de cuidados, 
apesar desta diferença não ter atingido significân-
cia estatística t(353)=-0,647; p=0,538.

Perante uma mudança da condição clínica, pode 
surgir a necessidade de utilização de produtos de 
apoio para a mobilidade. Durante o internamen-
to hospitalar, verificou-se existência de um maior 
compromisso na primeira avaliação comparativa-
mente à última - em M1 existiam 73,13% (n=215) 
participantes com compromisso e 26,87% (n=79) 
sem compromisso para andar com auxiliar de mar-
cha, enquanto em M2 existiam 58,8% (n=167) e 
43,2% (n=127), respetivamente, uma diferença com 
significância estatística t(293)= 6,766; p<0,001. As 

intervenções especializadas para a capacitação no 
andar com auxiliar de marcha foram identificados 
em 2,7% (n=134) participantes.

Das pessoas que necessitaram de auxiliar de mar-
cha 77,21% (n=227) receberam alta para domicí-
lio e 19,73% (n=58) foram transferidas para outro 
hospital. Destas últimas, 72% (n=42) mantiveram 
necessidade de assistência para andar com produ-
tos de apoio. Observou-se uma associação estatis-
ticamente significativa entre o compromisso para 
andar com auxiliar de marcha e o destino após a 
alta (F=7,511; gl=1; p=0,007). Embora não atingin-
do significância estatística t(292)=0,927; p=0,063, os 
participantes que à data de alta eram competentes 
no andar com auxiliar de marcha estiveram, em 
média, internadas mais 2,1 dias do que as que man-
tiveram compromisso. 

DISCUSSÃO
Este estudo procurou identificar a relação entre as 
intervenções de enfermagem e o autocuidado an-
dar, tendo verificado que as intervenções no domí-
nio da marcha estão associadas à manutenção e re-
cuperação dos níveis de funcionalidade das pessoas 
durante a hospitalização. 

Andar é uma atividade básica de vida(14) e a capa-
cidade para andar um fator chave para a indepen-
dência funcional(15). A hospitalização tem sido asso-
ciada a um agravamento na condição física, à perda 
de marcha independente, pelos baixos níveis de 
mobilidade e pelos períodos de repouso no leito(10, 

11, 16). Estes dados são aferidos pela avaliação dos ní-
veis de atividade dos doentes em internamento de 
agudos, em que apenas um, dos 450 minutos obser-
vados foi passado em ortostatismo ou a andar(17). A 
redução do número de passos entre as primeiras e 
as últimas 24 horas de hospitalização foi também 
associada a um risco quatro vezes maior de morte 
nos 2 anos após a alta(18). Esta realidade tem implica-
ções sobretudo na população mais idosa. A incapa-
cidade associada ao internamento hospitalar ocor-
re em aproximadamente um terço das pessoas com 
mais de 70 anos de idade, podendo ser desencadea-
da mesmo quando a doença que exigiu a hospitali-
zação é tratada com sucesso(19). Nesta população, a 
imobilização pode ainda aumentar a complexidade 
da doença primária ou trauma, traduzindo-se num 
problema maior do que o motivo que conduziu à 
admissão(20).  

Neste estudo, verificou-se que os serviços onde mais 
se desenvolveram programas de marcha foram os 
serviços de medicina interna, de ortopedia e de neu-
rocirurgia, prevalecendo patologias do foro muscu-
loesquelético, lesões de causa externa e doenças do 
sistema circulatório. O relatório anual de acesso aos 
cuidados de saúde constata que, no ano de 2019, os 
problemas do sistema circulatório foram uma das 
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três principais causas de internamento e as especia-
lidades de ortopedia e neurocirurgia destacaram-
-se no volume de procura de cuidados de saúde(21). 
Nestes contextos, a literatura apresenta evidência 
da importância dos programas de marcha duran-
te o internamento, demonstrando uma melhoria 
da capacidade funcional em idosos internados em 
serviços de medicina(11, 12), a uma redução do tempo 
de internamento em neurocirurgia(22, 23) e mais altas 
para casa em pessoas internadas em ortopedia(24). 

O envelhecimento da população é uma inevitabili-
dade a que os sistemas de saúde devem preparar-se 
para dar resposta. Em Portugal a esperança média 
de vida é de 80,96 anos(25), ligeiramente superior à 
apresentada na União Europeia, no entanto a es-
perança de vida saudável aos 65 anos é de apenas 
7 anos(26). Tal significa que nos anos subsequentes 
existe um aumento da utilização de cuidados de 
saúde, incluindo a hospitalização(27). Por outro lado, 
o recenseamento de 2021, corroborou que a prin-
cipal dificuldade reportada pelos idosos é andar(25). 
Neste estudo, numa população com necessidades de 
cuidados no âmbito da marcha, a média de idades 
dos participantes foi de 65,99 anos e a idade mais 
frequente foi de 76 anos, correspondendo a uma po-
pulação envelhecida. 

Compreender as necessidades de saúde integradas 
na complexidade das pessoas mais idosas exige 
uma abordagem de cuidados inovadora não centra-
da apenas na doença(11). Os programas de incenti-
vo à mobilidade que incluem marcha, representam 
estratégias de intervenção face a uma elevada inci-
dência de incapacidade iatrogénica(28).  

Neste estudo, durante o período de internamento 
hospitalar, cada participante foi alvo de cerca de 24 
intervenções de enfermagem no domínio da mar-
cha, refletindo investimento destes profissionais 
no autocuidado andar. A maioria dos participantes 
apresentavam dependência para andar na primei-
ra avaliação, verificando-se o efeito positivo das 
intervenções, pelo não agravamento e redução dos 
níveis de dependência ao longo do internamento. 
Apenas 7,85% dos participantes aumentaram o ní-
vel de dependência na marcha, o que pode ser jus-
tificado por estados de saúde mais agravados(13, 29, 30) 
ou pela necessidade de programas de marcha espe-
cializados(11). Estes dados sugerem a importância de 
manter a sensibilização dos enfermeiros para ga-
rantir os níveis de mobilidade dos doentes, uma vez 
que a marcha é em alguns contextos, negligenciada 
em detrimento de outros cuidados(12, 31). 

Durante muito tempo, caminhar foi considerado 
um processo automático, de controlo inferior, de-
pendente da função de músculos, reflexos e ampli-
tude articular. Atualmente, estudos demonstram 
que a marcha é controlada por processos cognitivos 
envolvendo uma rede neuronal complexa, essen-
ciais para permitir a caminhada em circunstâncias 

desafiadoras, mas também durante as condições 
habituais da vida quotidiana(15). Programas de trei-
no motor, têm potencial para melhorar a marcha, o 
equilíbrio e a cognição(32-34). Os resultados deste estu-
do revelam que à data de alta hospitalar, as pessoas 
independentes apresentaram menor tempo de in-
ternamento comparativamente com as pessoas de-
pendentes na marcha, sublinhando a importância 
de uma avaliação sistemática da capacidade para 
andar e o investimento nos processos de capacita-
ção. A adoção de programas de treino de marcha es-
pecializados durante o internamento, embora num 
reduzido número de participantes, relacionou-se 
com a aquisição da competência para andar, com 
ou sem auxiliar de marcha, estando associado a um 
aumento do tempo de estadia hospitalar entre 1,7 e 
2,1 dias. Achados semelhantes foram obtidos nou-
tros estudos, sugerindo que o tipo de programas de 
reabilitação e o processo individual de recuperação 
determinam um tempo de internamento superior, 
com vista à maximização da capacidade para an-
dar(29, 30). O aumento do tempo de internamento não 
pode ser apenas justificado pela implementação de 
programas de marcha, uma vez que não foi possível 
isolar o seu efeito, representando esta outra das li-
mitações deste estudo.

Na última avaliação, antes data de alta, a maioria 
dos participantes que apresentaram dependência 
para andar e/ ou compromisso para andar com au-
xiliar de marcha, teve alta para outra instituição 
hospitalar, depreendendo-se uma necessidade de 
continuidade de cuidados a vários níveis, incluindo 
a marcha. Estes resultados corroboram que a per-
da de competências e a deterioração da condição 
de saúde causadas pela idade e pela imobilização 
favorecem a alta hospitalar para outras institui-
ções(35, 36). Por sua vez, uma melhor capacidade para 
andar traduz-se numa menor necessidade de cuida-
dos após a alta, uma vez que a dependência neste 
autocuidado assume um papel preponderante no 
processo de cuidar(37)t.workflow”:”Documents”}. Neste senti-
do, e sabendo que um limiar de 400 passos diários é 
preditor de alta para domicílio(12), os programas de 
reabilitação da marcha potenciam a ida para casa 
após o internamento(24). Os mesmos resultados fo-
ram obtidos nesta pesquisa em que 88,8% dos par-
ticipantes sujeitos a programas de marcha tiveram 
alta para o domicílio, resultando numa menor ne-
cessidade de transição de cuidados para outras ins-
tituições e, consequentemente, menor custo global 
para o sistema de saúde.

A integração de programas de marcha no plano de 
cuidados relaciona-se com a melhoria da condição 
clínica das pessoas, sobretudo idosas, potenciando 
uma maior autonomia. Este facto é inquestionavel-
mente promotor da redução sustentada do consu-
mo de cuidados de saúde e dos custos que lhe estão 
associados, no entanto, neste estudo os ganhos eco-
nómicos inerentes aos programas de marcha foram 
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de difícil mensuração. Evidencia-se, assim, a neces-
sidade de mais estudos, em contextos específicos, 
que permitam validar estes resultados e estimar o 
efeito destes programas.

CONCLUSÃO
Andar é uma atividade básica de vida e um impor-
tante indicador de saúde. O envelhecimento está as-
sociado a menores níveis de mobilidade, podendo 
este problema ser agravado pelo declínio funcional 
durante a hospitalização. As intervenções de enfer-
magem no domínio da marcha surgem como uma 
estratégia para colmatar a incapacidade iatrogéni-
ca associada ao internamento.

Este estudo mostrou que as pessoas submetidas a 
estes programas são sobretudo idosas, com patolo-
gias do foro musculoesquelético, lesões de causa ex-
terna e doenças do sistema circulatório, internadas 
nos serviços de medicina interna, ortopedia e neu-
rocirurgia. As pessoas independentes na marcha à 
data de alta ficaram menos tempo hospitalizadas e 
as intervenções no domínio da marcha realizadas 
por enfermeiros mostraram efeitos mensuráveis 
significativos na manutenção e melhoria da capa-
cidade para andar, ao longo do internamento. A 
maioria das pessoas teve alta para o domicílio, ve-
rificando-se uma associação entre o destino após a 
alta e a dependência na marcha.

A capacidade de andar é já considerada um sinal 
vital funcional. Dada a importância deste indica-
dor, sugere-se a avaliação sistemática da capaci-
dade para andar em todos os doentes internados e 
a intervenção nos processos de capacitação, pelos 
enfermeiros, a fim de garantir a manutenção dos ní-
veis de mobilidade durante o internamento, a ma-
ximização da capacidade funcional e maior número 
de altas obtidas para casa, inferindo-se uma redu-
ção dos custos dos cuidados de saúde.
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